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I. INTRODUÇÃO

Neste texto procura-se avaliar, em grandes
linhas, a contribuição das universidades

brasileiras para o desenvolvimento da in-
formática no Brasil. Mostra-se o declínio dessa
participação e apresenta-se, ao final, uma pro-
posta, dos centros de pesquisa universitária,
para inverter essa tendência.

Para cumprir esses objetivos é necessário, ini-
cialmente, recuperar algumas das conclusões de
um trabalho anterior'", em que foram apresen-
tadas as principais tendências internacionais da
interação universidade/empresa no setor da in-
formática. Mostrei, naquele texto, que a in-
teração entre universidades e empresas, neste
setor, nos países desenvolvidos, está crescendo,
o que pode ser atribuído a várias causas conco-
mitantes:

I. a proximidade entre as pesquisas realizadas
nas universidades e as tecnologias em desenvol-
vimento nas empresas;

11.a importância da geração de progresso téc-

1. PROCHNIK, Victor. "A Cool?eração Universi-
dade/Eml?resa: tendências internacionais recentes no
setor de Informática" in: Revista de Administração
de Empresas, Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Var-
gas, voI. 28, n!!1,1988.
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nico como fator de competição entre as empre-
sas desse setor;

111.modificações nas formas de financiamen-
to das pesquisas universitárias, mais direciona-
das, atualmente, para demandas específicas asso-
ciadas a pesquisas de caráter aplicado;

IV. as atitudes, mais favoráveis, dos grupos
acadêmicos com relação a esse tipo de pesquisa;
e

V. o apoio crescente dos governos nacionais a
esquemas de cooperação entre universidades e
empresas.

A proximidade existente entre o conteúdo do
trabalho desenvolvido nos centros univer-
sitários de pesquisa e nos departamentos de pes-
quisa e desenvolvimento das empresas é um
tópico importante para o entendimento da li-
nha de argumentação aqui apresentada. Por isso,
é importante abordá-la mais detalhadamente.

Essa proximidade significa, por um lado, que
boa parte das pesquisas em ciências da compu-
tação tem um grande potencial de aplicação, a
partir de um esforço, maior ou menor, de de-
senvolvimento técnico e experimental. A in-
fluência da pesquisa científica sobre os rumos e
o ritmo do progresso técnico na informática é de
tal ordem que essa indústria é usualmente clas-
sificada entre os setores science-based.

A evolução da tecnologia gerada nas empre-
sas, por outro lado, influencia, muitas vezes, a
direção dos trabalhos científicos. Observa-se
também que a solução de muitos problemas tec-
nológicos precede a sua explicação científica.
Além do incentivo intelectual que esses proble-
mas e a sua solução apresentam, os mecanismos
de financiamento à pesquisa dão prioridade a
sua investigação, reforçando a influência da tec-
nologia sobre a pesquisa científica.

Por último, novos rumos para o trabalho aca-
dêmico também são fruto do desenvolvimento
técnico de instrumentos e aparelhos científicos.
O computador, visto aqui como um instrumen-
to, fornece um bom exemplo: a Petrobrás contra-
tou um grupo de matemáticos da PUC-R] para
simular, em computador, formas de extração se-
cundária de petróleo. Os resultados positivos
levaram a empresa a, além de renovar os
contratos, financiar teses teóricas em modelos
de simulação, estimulando esse ramo da ciên-
cia.

Existe, portanto, uma forte interação, na área
de informática, como em outros campos, entre a
evolução das pesquisas científicas e o desenvol-
vimento tecnológico. Outro exemplo dessa in-
teração é o impulso que a invenção do transis-
tor, em 1948, deu à física do estado sólido que,
por sua vez, muito contribuiu para o avanço
tecnológico na informática e na micro-
eletrônícaw,

Para os nossos objetivos, cabe destacar algu-
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mas das diferenças entre os trabalhos desenvol-
vidos pelas empresas e pelas universidades na
área de informática. As empresas, motivadas
pelo lucro, procuram investir a maior parte do
seu orçamento de pesquisa e desenvolvimento
em projetos mais objetivos, tecnologias cuja
aplicação prática é mais assegurada e com gran-
des perspectivas de resultados comerciais. ]á nas
universidades predomina o interesse pelas áreas
de fronteira, onde os problemas a serem resolvi-
dos, antes de uma possível aplicação, são muito
mais extensos e o desafio intelectual requerido é
maior.

Outra diferença entre o tipo de trabalho reali-
zado pelas duas instituições está no nível de
generalidade. Enquanto o desenvolvimento efe-
tuado pelas empresas visa a produtos ou proces-
sos específicos, as pesquisas universitárias têm
um caráter mais genéricow, abrindo, con-
seqüentemente, caminho para um rol de apli-
cações maior.

A evolução da concorrência empresarial, na
indústria, e dos resultados da pesquisa acadêmi-
ca, nas universidades, explica o interesse das
empresas nas pesquisas universitárias. As técni-

~

2. A complexidade da interação entre ciência e tec-
nologia é discutida, por exemplo, em ROSEMBERG,
N. Inside the black box, New York, Cambridge Uni-
versity Press, 1982, capo 7: "How exogenous is
science",

3. NELSON, R. The generation and utilization of
technology: a cross industry analysis. Trabalho apre-
sentado à Conferência sobre Difusão de Inovações,
Veneza, 1986.
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Instituição

TABELA I: OrlentaçOes da Pesquisa por Tipo de InstHulçAo a que Pertencem os Grupos de Pesquisa

Orientação

Desenvolvimento experimental principalmente
Pesquisa aplicada principalmente
Pesquisa pura principalmente
Todos os tipos de trabalho, não fazem distinção

Total

Universidades Institutos Empresas Total

9% 20% 31% 15%,
44% 54% 50% 48%
30% 7% 3% 21%
16% 18% 16% 17%

100% 100% 100% 100%

Fonte: Schwartzman (1984) op. clt.

cas usadas pelas empresas vão sendo difundidas
e estas passam a buscar formas de desenvolver
novos produtos e processos que lhes permitam
ampliar seus mercados e reduzir seus custos em
relação a seus concorrentes. Os resultados obti-
dos no trabalho científico nas áreas de fronteira,
por sua vez, consolidam técnicas, antes in-
completas para aplicações comerciais, aumen-
tando as perspectivas de rentabilidade decor-
rentes da sua utilização e atraindo o interesse
das empresas.

As empresas se beneficiam tanto dos projetos
universitários bem-sucedidos como das expe-
riências que não chegam a resultados interes-
santes. Para as empresas, os insucessos na pes-
quisa de fronteira são úteis na medida em que
mostram rumos que não devem ser seguidos,
evitando, conseqüentemente, prejuízos finan-
ceiros. Na medida em que a pesquisa univer-
sitária é financiada a fundo perdido, os progra-
mas malsucedidos não causam prejuízos - e
nada impede que, apesar do insucesso, o treina-
mento recebido pelos alunos participantes tenha
sido de bom nível.

Assim, de um ponto de vista dinâmico, parte
do trabalho realizado nas universidades tem
como conseqüência a abertura de novos cami-
nhos para os investimentos futuros das empre-
sas ou a diminuição do número de rotas que po-
dem levar a resultados negativos.

A dinâmica de apropriação dos resultados dos
trabalhos científicos descrita acima não é a única
possível. Muitas vezes, a pesquisa na universi-
dade envereda por áreas teóricas cujas perspecti-
vas comerciais são praticamente nulas. O desen-
volvimento tecnológico, por sua vez, pode evo-
luir independentemente dos rumos tomados
pela pesquisa científica. Outras motivações, que
não resultados científicos, por exemplo, são a
percepção de necessidades dos consumidores,
deficiências e possibilidades detectadas nos
processos e produtos em uso e aplicação de téc-
nicas já disponíveis.

As grandes empresas internacionais também
realizam pesquisas em áreas de fronteira. Como
seus laboratórios são mais bem equipados do

que os das universidades, muitas vezes resulta-
dos científicos têm origem no sistema empre-
sarial.

No caso da informática, entretanto, o modelo
de interação sugerido aplica-se a muitas si-
tuações, como procurei mostrar em trabalho an-
terior. A sua importância também deriva da
possibilidade de ele vir a operar com maior in-
tensidade no caso brasileiro, como desejam os
centros de pesquisa uníversitária.

Abordo, a seguir, alguns aspectos gerais sobre
o caso brasileiro. A evolução da participação dos
centros de desenvolvimento da informática no
Brasil á analisada na próxima seção. Uma pro-
posta para inverter a situação atual é apresenta-
da na terceira e última seção.

No Brasil, a pesquisa universitária em geral é
muito mais orientada para aplicações do que
normalmente se supõe. Um trabalho recente
comparou a atuação de grupos de pesquisa brasi-
leiros de diferentes áreas, sediados em universi-
dades, institutos de pesquisa e empresas. Os re-
sultados, entre os quais os da Tabela I, mostram
que praticamente não há diferença entre os gru-
pos em universidades, institutos de pesquisa e
empresas, quanto ao percentual do tempo gasto
em pesquisa aplicada. Analisando a composição
da amostra, o autor conclui ainda que as dife-
renças captadas nos quesitos pesquisa básica e
desenvolvimento experimental "... refletem a
distribuição dos campos de pesquisa dentro de
cada tipo de i-nstituição".(4) Ele sugere, portanto,
que, nesses dois quesitos, as diferenças reais não
são tão relevantes como mostra a tabela.

No caso da área de informática, segundo o
Prof. Dr. Luiz Martins, diretor do Rio Datacen-
tro - centro de processamento de dados da PUC-
RJ -, praticamente não há pesquisa pura. Os re-
sultados da pesquisa universitária são quase
sempre aplicáveis, imediatamente ou após al-
gum tempo. Como mostro ao final deste traba-

4. SCHW ARTZMAN, S. "Coming full circ1e: for a
reappraisal of uníversity research" in: Série Estudos
n2 31, Rio de Janeiro, IUPERJ, 1984. ..
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Ano
de Início

Grupo de Trabalho

TABELA 11:Convênios da Telebrás com Universidades e Grupos de Pesquisa 197311976

PesquisaEntidade

1973 - Fundação para o Desenvolvimento
Tecnológico da Engenharia - FDTE

- Grupo do Departamento de
Engenharia Elétrica

- Grupo do Instituto de Fisica

1974

- Centro de Estudos de Telecomuni-
cações da Universidade Católica - CETUC

- Grupo de Departamento de
Engenharia Eletrônica

- Laboratório de Eletrônica e
Dispositivos - LED

- Projeto Fibras Ópticas junto ao
Projeto Laser

- Laboratório de Microeletrônica - IME
- Grupo da Faculdade de Engenharia.

Referente a Materiais de Grau
Eletrônico- MGE

- Grupo da Divisão de Engenharia
Eletrônica

1975

1976

USP

FEC/UNICAMP

UNICAMP

J~I.J_C~W-

ITAlCTA

UNICAMP

IF/UNICAMP

USP
UNICAMP

ITAlCTA

- Técnicas digitais-comutação eletrônica
temporal e sobre telefonia Rural

- Técnicas digitais, Multiplex-Modulação
por codificação de pulsos (MCP)

- Comunicação óptica: Lasers semicon-
dutores

- Antenas e Radiopropagação

- Radiopropagação

- Microeletrônica

- Projeto Fibras Ópticas

- Microeletrônica
- Materiais de Grau Eletrônico

Fonte: Revista TelebrásJunho/1982 - citada em Tapia (1984)

- Projeto Transmissão de Dados

lho, a proposta dos centros de pesquisa é similar
ao que parece ocorrer no Exterior. Eles desejam
ter mais recursos para realizar pesquisas em
áreas de fronteira que ainda não são direta-
mente aproveitáveis pelas empresas, mas que
provavelmente virão a sê-lo, após um certo
prazo.

A questão é relevante do ponto de vista da
política de informática. Analistas da índüstría'"
sugerem que o investimento em pesquisa e de-
senvolvimento nas empresas brasileiras ainda é
insuficiente, podendo dificultar a consecução
dos atuais planos do governo de ter uma
indústria de informática de capital nacional, e
cada vez mais próxima dos padrões internacio-
nais de produtividade e competitividade. A uni-
versidade, segundo o modelo apresentado, de
acordo com as intenções dos centros de pesquisa
universitários, poderia ter um papel relevante
na modernização do setorw, A análise da evo-
lução da participação desses centros, apresentada
a seguir, é útil para mostrar os limites e as possi-
bilidades dessa participação.

n.A EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO
DA UNIVERSIDADE

A evolução da participação dos centros uni-
versitários está aqui dividida em três fases dis-
tintas: o período anterior à implantação da
indústria privada nacional, a fase de implan-
tação e os anos mais recentes, que poderiam ser
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chamados de fase de consolidação da indústria.
Essas fases, entretanto, não são estanques e algu-
mas das características apresentadas têm início
e/ ou continuam por outros períodos.

II. 1. A fase anterior à implantação da indús-
tria privada

o desenvolvimento de centros universitários
de pesquisa em informática na década de setenta
estava associado, em primeiro lugar, a uma es-
tratégia mais ampla do governo, derivada de
uma crescente preocupação com a formação de
pessoal qualificado em áreas técnicas e com o de-
senvolvimento tecnológico nacional. São vis-
tos, primeiramente, esses aspectos mais gerais e
posteriormente são examinados os condicio-
nantes específicos ao setor de informática.

5. FRISCHTAK, C. "Brazil" in: RUSHING, F. W. e
BROWN, C. G. (eds.), National policies for deoelo-
ping high technology industries, Colorado, U.S.A.,
Westview Press, 19~.

6. Note-se que a formação de pessoal pós-graduado
e o acompanhamento, pelas empresas, das pesquisas
que são feitas nas universidades - window on re-
search - são, a princípio, formas tão eficientes, ou
mais, de se atingir esse objetivo do que a contratação
direta de serviços universitários pelas empresas. A
qualidade do ensino e o interesse das empresas pelo
que é feito nas universidades, entretanto, são direta-
mente correlacionados com a atualidade dos progra-
mas de pesquisa. .
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A formação de pessoal pós-graduado era ne-
cessária para atender ao crescimento econômico
do país e, desse ponto de vista, o apoio aos cen-
tros universitários enquadrava-se no projeto
Brasil Potência. A aplicação de recursos em pes-
quisa decorria dessa estratégia, uma vez que as
atividades de pesquisa são essenciais à comple-
mentação do ensino de pós-graduação.

O diagnóstico predominante sobre o estado
do desenvolvimento tecnológico nacional tam-
bém apontava para a necessidade de um maior
fomento à pesquisa uníversítãría'". Segundo
esse diagnóstico, a generalização, no Brasil, de
padrões de produção e consumo internacionais
tornava arriscado o desenvolvimento interno
de tecnologia. As empresas nacionais, assim
como as filiais de empresas estrangeiras, preferi-
am importar tecnologia do exterior, visto que
esse procedimento resultava em custos mais
baixos e era realizado com menor grau de incer-
teza quanto aos resultados do que seria possível
conseguir com o desenvolvimento local das
mesmas técnicas.

Dado que era reconhecida a necessidade de es-
timular o desenvolvimento tecnológico nacio-
nal, caberia ao Estado superar a desvinculação
diagnosticada entre o sistema produtivo e a es-
trutura de ciência e tecnologia: "Fica, então, o
governo com a dupla responsabilidade de finan-
ciar maciçamente o complexo Ciência e Tecno-
logia e de conduzir ele próprio os problemas e
projetos específicos de pesquisa. Deverá o go-
verno, ainda, suprir de algum modo a abstenção
do empresário no processo de incorporação ao
sistema econômico das inovações que porven-
tura conseguir em seus laboratórios ''(8).

Quanto aos condicionantes específicos do de-
senvolvimento da pesquisa universitária em
informática, cabe destacar as preocupações rela-
cionadas à segurança nacional e à soberania do
país e o interesse de algumas empresas, princi-
palmente estatais, no desenvolvimento tec-
nológico de produtos da ínformãticas".

As preocupações relacionadas à segurança na-
cional levaram à contratação, pela Marinha
Brasileira, de dois centros universitários de pes-
quisa - Escola de Engenharia da USP
(hardware) e o grupo de informática da PUC-RJ
(software) - para a construção do primeiro
computador brasileiro. Na época, apenas as uni-
versidades e alguns órgãos do governo - SER-
PRO, IBGE,etc. - realizavam atividades de pes-
quisa e desenvolvimento na área de informá-
tica.

Já o apoio financeiro de empresas estatais a
centros de pesquisa universitários data de pelo
menos 1973, ano em que a Telebrás inicia um
programa de desenvolvimento tecnológico de
longo prazo com ativa participação de profes-
sores da USP e da UNICAMP. A opção da Te-

lebrás estava vinculada não só ao seu interesse
na formação de recursos humanos mas também
a uma estratégia de busca de autonomia tec-
nológica para o setor de telecomunicações.

Havia uma compreensão de que o setor de
telecomunicações passava por um momento de
descontinuidade tecnológica, em que antigas téc-
nicas seriam superadas, criando-se oportuni-
dades para a entrada de novas empresas. O mo-
delo de atuação preconizado pela Telebrás pre-
via que as universidades deveriam desenvolver
os novos produtos, que seriam fabricados por
empresas nacionais e adquiridos pelas empresas
de telecomunicações.

Não cabe, neste trabalho, discutir os resulta-
dos da política adotada pela Telebrás''?', Interessa
apenas ressaltar que, devido à convergência tec-
nológica entre o setor de telecomunicações e o
setor de informática, parte dos recursos aplica-
dos pela Telebrás em pesquisa e desenvolvi-
mento destinou-se ao desenvolvimento de pro-
dutos baseados em técnicas digitais, realizado
por centros de pesquisa universitária. A Tabela
11mostra os convênios realizados entre 1973 e
1976.

O caso da COBRA, empresa estatal pioneira
na fabricação de computadores no Brasil, é inte-
ressante. Até pouco tempo atrás essa empresa
havia tido apenas uma experiência, ainda na dé-
cada de setenta, de convênio com universidade.
Os pesquisadores da universidade, porém, não
demonstraram interesse em prosseguir o traba-
lho, considerado pouco criativo, atrasando os
planos da empresa. A COBRA se viu obrigada a
executar internamente as tarefas contratadas e, a
partir desse insucesso, não procurou mais as
universidades.

São comuns, aliás, as críticas do setor empre-
sarial ao desinteresse dos professores em execu-
tar as parcelas de trabalho mais rotineiras, como
documentação, testes de protótipos, etc., que se
seguem à fase de invenção propriamente dita.

7. DAGNINO, R. P. "A Universidade e a P~uisa
Científica de Tecnologia" in: Revista de AdmInis-
tração, São Paulo, FEA/USP, vol, 19, nl! I, jan/mar.,
1984, pp. 60-77.

8. FERREIRA, Pelúcio. In: Simpósio Nacional de
Tecnologia Industrial (IDORT), São Paulo, Livraria
Francisco Alves, 1973, pp. 241-243, apud DAGNINO,
R.P., op. cito

9. Ver FRANKEN, T. "Um desconcertante mal-
entendido ou dez anos de esforço nacional postos em
choque" in: Dados e Idéias, Rio de Janeiro, vol, 2, nl!
I, ago/set., 1976.

10. Este aspecto é desenvolvido em TAPIA, J.R.B.
"A política de. C&T em Telecomunicações: 1972/1983"
in: Revista de Administração, São Paulo, FEA/USP,
vol, 19, nl! I, jan/már., 1984, pp. 101-110.
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Cabe observar, entretanto, que alguns departa-
mentos de universidades brasileiras, assim
como ocorre no exterior, têm adotado medidas
no sentido de impedir a repetição de problemas
como os apresentados no caso da COBRA. Entre
estas, destacam-se a contratação de técnicos para
executar as tarefas menos criativas e a limitação
dos contratos às parcelas de trabalho com-
patíveis com a vocação das universidades para
a pesquisa.

Outras empresas estatais também contrata-
ram universidades brasileiras para realizar tra-
balhos na área de informática. No mais das ve-
zes, as universidades foram chamadas para par-
ticipar de grandes projetos dé sistemas, caracteri-
zados, em geral, por uma forte dependência das
condições locais, tais como o sistema de controle
do metrô de São Paulo, produtos e sistemas para
o grupo Eletrobrás (CESP), instrumentos e siste-
mas para prospecção de petróleo, etc.

Em alguns desses projetos, como nos serviços
executados para a Petrobrás, mencionados adi-
ante, as atividades na área de informática consti-
tuíam apenas uma parcela do trabalho contrata-
do. Nesses casos, observou-se um importante
efeito de difusão das tecnologias de informática
para setores relevantes do ponto de vista do de-
senvolvimento econômico.

Há uma fronteira, pouco nítida, entre as áreas
de atuação de universidades e de empresas de
consultoria na prestação destes tipos de serviço.
Em serviços pioneiros, quando são contratadas
firmas privadas, é comum a importação de tec-
nologias desenvolvidas no exterior.

Entretanto, como as condições brasileiras são
diferentes daquelas para as quais as técnicas ad-
quiridas foram desenvolvidas, o risco de in-
sucesso no processo de transferência pode ser
muito grande. Falhas na adaptação dessas tecno-
logias às condições locais, os conseqüentes atra-
sos e aumentos de custo e a existência de capaci-
dade técnica em universidades brasileiras têm
motivado a contratação dessas instituições para
desenvolver know-how nacional.

Um exemplo é relacionado à exploração de
campos submarinos de petróleo. Um programa
de pesquisas em tecnologia computacional para
cálculo de estruturas - para solucionar proble-
mas de fadiga estrutural dos materiais emprega-
dos, etc. - da COPPE/UFRJ já estava bastante a-
diantado quando a Petrobrás solicitou o apoio
do grupo de trabalho. Os serviços da COPPE fo-
ram contratados em 1978 e, desde então, os tra-
balhos executados para a Petrobrás têm se diver-
sificado para várias áreas, entre as quais a de
projetos de plataformas de prospecção de
petróleo. "No projeto de uma plataforma, o
fenômeno da fadiga é decisivo, constituindo
uma questão de segurança. ( ... ) Foi, aliás, numa
situação de emergência que a Petrobrás solicitou
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esse tipo de trabalho à COPPE (... ) Pela análise
dos dados estatísticos (. . .) a COPPE concluiu ter
havido falha no projeto de uma empresa norte
americana ... "(11)

Por vezes esses contratos também beneficia-
ram, indiretamente, o setor privado. Vários dos
projetos obtiveram, como subprodutos dos tra-
balhos executados, protótipos e mesmo produ-
tos que vieram, posteriormente, a ser fabricados
em série por empresas privadas.

Cabe destacar, portanto, que a interação uni-
versidade/ empresa no setor de informática ini-
ciou-se através dos contratos realizados com
empresas estatais, numa fase em que a indústria
nacional ainda não estava implantada. Embora
não haja uma avaliação quantitativa precisa, es-
tima-se que, para os centros universitários, esse
apoio foi particularmente importante em uma
fase imediatamente posterior, entre 1979 e 1982,
quando as verbas das agências especializadas no
fomento à ciência e à tecnologia declinaram e os
orçamentos de pesquisa das empresas estatais
ainda não haviam sido atingidos pela com-
pressão dos gastos públicos que se seguiu.

11. 2. O período de implantação da indústria

A indústria nacional privada de informática
surgiu no final da década de 70, sob a proteção
da política de reserva de mercado, de 1977.Cabe,
também, apontar o fato de que nessa mesma
época os minicomputadores adquiriram im-
portância no cenário internacional, o que certa-
mente contribuiu para a viabilidade dessa
política brasileira e, conseqüentemente, da
indústria.

Já na constituição da indústria, uma empresa,
a SISCO, não licenciou tecnologia estrangeira,
optando pela "emulação" ou "engenharia rever-
sa", o que se tornou, posteriormente, o padrão
da indústria. A facilidade de "emular" produtos
estrangeiros cresceu com o tempo, pois uma das
tendências básicas do progresso técnico no setor
é a concentração de tecnologia nos chips, que são
componentes do ponto de vista dos fabricantes
de computadores. Com a importação desses
componentes foi possível o surgimento da
indústria nacional de microcomputadores, sem
uma preocupação maior com o desenvolvimen-
to tecnológico.

A concentração das empresas em produtos
relativamente simples, de fácil "emulação", é
uma das explicações para o fraco grau de in-
teração encontrado na virada da década de se-

11. ADEODATO, S. "Plataformas de Petróleo: o
Cálculo das Ondas" in Ciência Hoje, Rio de Janeiro,
vol. 4, n2 19, jul/ago., 1985.
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TABELA 111:Convênios ITAUTEC/Unlversldade
A - Convênios FDTEIUSP

1980/81 Adaptação rateamento PCI/sistemaSACCI (700 comandos - 100.000comandos). Terminal
de tela sensível a toque controlador de vídeo.

1981/82 Piloto para posicionamento automático de componentes (reorientação - abordagem intera-
tiva).

1982/83 Desenvolvimento de digitalizador de pequeno porte para uso em CAD, com microcompu-
tadores.

B - Convênio FUNCAMPIUNICAMP
1982/83 Estudo, desenvolvimento e implementação a níveis básicos de normas GKS.

Projeto FINEP - Desenvolvimento tecnologia CAD para circuitos impressos.

Fonte: ITAUTEC,apresentada na SUCESU,São Paulo, 1983.

tenta'P'. As empresas não precisavam das uni-
versidades e, na verdade, em sua maioria, nem
poderiam interagir de forma mais ampla, uma
vez que, em sua maioria, elas eram de pequeno
porte e, conseqüentemente, não tinham recur-
sos para desenvolver programas de pesquisa
mais ambiciosos - o caso da COBRA, principal
exceção, já foi comentado. A estratégia da ITAU-
TEC no período, entretanto, diferiu significati-
vamente da experiência das demais empresas.

A ITAUTEC foi a primeira empresa do grupo
do Banco Itaú a atuar na fabricação de produtos
de informática. Em 1984, realizando pesquisa de
campo'l", observei que o seu projeto como em-
presa diferia consideravelmente dos objetivos
das demais empresas da amostrav".

O número de profissionais de nível superior
em P&D e o valor das importações de máquinas
e equipamentos, em relação ao seu faturamento,
eram muito maiores do que os das outras em-
presas. O percentual declarado de gastos em
P&D, em relação ao faturamento total, era o se-
.gundo maior, superado apenas pelo de uma em-
presa menor: a CMA(1S).

À época das entrevistas notava-se, nos pro-
gramas de pesquisa da ITAUTEC, uma preocu-
pação em desenvolver tecnologia básica, que
chegava a relegar a um segundo plano o esforço
de adaptação necessário para o aproveitamento
dos seus produtos aos diversos segmentos do
mercado. Evidentemente, esse projeto foi
possível porque o grupo controlador não só ga-
rantia o financiamento para os investimentos
necessários, como também constitui-se em um
mercado cativo para a empresa. Em 1983, os pro-
dutos voltados para a automação bancária
respondiam por 70% do faturamento da ITAU-
TEe.

Uma forte interação com as universidades
brasileiras é um dos pontos de apoio da estraté-
gia descrita. A Tabela III apresenta uma lista dos
convênios da empresa com dois dos principais
centros de tecnologia em informática das uni-

versidades brasileiras em uma fase que pode ser
descrita como a da implantação da indústria pri-
vada nacional.

Mas, se o número de contratos entre as em-
presas nacionais privadas e as universidades era
pequeno, o mesmo não se pode dizer de outras
formas de interação, como consultorias indivi-
duais, a criação de empresas por professores uni-
versitários e a absorção de professores e pesqui-
sadores por empresas do setor.

Várias empresas criadas nessa fase do desen-
volvimento da indústria, como SCOPUS e EM-
BRACOM, foram fundadas por ex-professores
do ramo. Esse movimento continua até hoje e é
característico, por exemplo, dos pólos de tecno-
logia de ponta, fundados em torno de centros
universitários de pesquisa. Alguns aspectos da
dinâmica desses pólos são vistos mais adiante.

Mais intensa foi a busca de empresas privadas
e estatais por profissionais qualificados - pro-
fessores e alunos de pós-graduação. Esse fluxo,
embora tenha afetado a capacidade técnica das
universidades, como é visto a seguir, contribuiu
para a renovação dos seus quadros, além de am-
pliar a capacitação tecnológica das empresas.
Quanto a esta última vantagem, merecem des-

12. Refiro-me a esquemas formais de integração,
caracterizados por contratos sucessivos entre a em-
presa e um centro universitário. Contatos es-
porádicos e esquemas informais - consultorias, mi-
gração de professores e alunos de pós-graduação, etc.
- foram numerosos.

13. PROCHNIK, V. Oportunidades de Fomento no
Setor de Informática, Rio de Janeiro, FINEP, 1984
(mirneo).

14. A amostra incluía, além da ITAUTEC, as se-
guintes empresas: COBRA, SISCO, MICROLAB, SCO-
PUS, ELEBRA, MEDIDATA e CMA.

15. Na visita às empresas surgiram claros indícios
de que as informações fornecidas sobre esta última es-
tatística eram subestimadas. O caso da ITAUTEC era o
mais evidente. .
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TABELA IV: Participação de Professores em Doutoramento em RelaçAo ao Total de Professores Dou-
tores, para o Setor de Informática e Engenharia Elétrica e para o Conjunto de Todas as Áreas

Professores Área
Informática e

Engenharia Elétrica Todas as Áreas

TaaJ % TaaJ O/o

14 13,0 2000 28,6
24 22,2 2000 28,6
38 35,2 4000 57,2

108 100,0 7000 100,0

Professores em doutoramento no Brasil
Professores em doutoramento no exterior
Total de professores em doutoramento
Professores doutores em atividade

Fonte: Conferência do Professor Carlos Lucena no
congresso da SUCESU, São Paulo, 1983.

taque os casos em que os profissionais envolvi-
dos levaram para os seus novos postos parte re-
levante da sua experiência anterior, contribuin-
do para a transferência de tecnologia entre uni-
versidades e empresas.

A transferência de tecnologia entre duas ins-
tituições é um processo que envolve vários ti-
pos de risco. Um dos tipos de risco de insucesso
mais freqüentes surge nas dificuldades encon-
tradas pela instituição adquirente em absorver e
continuar, com pequenos custos de aprendiza-
gem, o desenvolvimento iniciado pela insti-
tuição cedente. Quanto mais complexo é o pro-
duto, processo ou técnica objeto da transferência
e quanto menos desenvolvido ele se encontra à
época da transação entre as duas partes, maior é
o risco mencionado.

Na medida em que um centro de pesquisa
universitário realiza o seu potencial, criando
um produto avançado e, como no caso da CO-
BRA, não haja interesse, por parte dos pesquisa-
dores, em desenvolver o produto e/ou docu-
mentá-lo adequadamente, o risco mencionado é
particularmente grande. Uma das formas de
minimizar esse risco é a absorção, por parte da
empresa compradora, de parte do pessoal envol-
vido na fase inicial do desenvolvimento. A ex-
periência prévia desses técnicos assegura ao
comprador, por exemplo, que dúvidas even-
tuais quanto à operacionalidade do objeto de
transferência podem ser sanadas com maior pre-
cisão e rapidez(I6>. A contratação de pesquisa-
dores universitários também é facilitada pela
proximidade entre as equipes das duas insti-
tuições e pelos contatos informais daí decor-
rentes.

A transferência de tecnologia associada à mi-
gração de pessoal é evidente em todos os casos
de pequenas empresas formadas por professores
ou ex-alunos. Entre as grandes empresas, apare-
cem muitos casos semelhantes.

No exterior, a contratação de pessoal alta-
mente qualificado é, muitas vezes, o principal
objetivo dos programas empresariais de aproxi-
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mação com as universidadesv", No Brasil, pelo
menos no caso da atual política da COBRA, o
mesmo também acontece.

As empresas líderes podem ter outros ganhos
com a contratação de ex-professores. Para essas
firmas, é necessário manter continuamente con-
tatos com fontes externas de tecnologia - uni-
versidades no Brasil e centros de geração de tec-
nologia no exterior. Essa continuidade não só
ajuda a resolver problemas associados a contra-
tos de transferência já executados, como tam-
bém permite que as empresas brasileiras se
mantenham a par de trabalhos mais recentes,
executados nas suas áreas de interesse, e de ten-
dêncías futuras do progresso técnico nessas
áreas. Para auxiliar nessas tarefas, as maiores fir-
mas procuram contratar, para os seus quadros
mais elevados, profissionais de grande projeção
no meio acadêmico.

Cabe notar, entretanto, que a migração em
massa de professores e de alunos de pós-
graduação para o setor empresarial foi de tal or-
dem que contribuiu para tornar insuficiente a
formação de novos professores em informática.
Em verdade, como mostra a Tabela IV, em 1983
existiam proporcionalmente menos profissio-
nais em doutoramento em informática do que
no conjunto de todas as áreas científicas reuni-
das. Comparando, no mesmo ano, o número de
professores doutores no Brasil com o mesmo
dado para o México, verifica-se que o Brasil en-
contrava-se em situação desvantajosa, pois na-
quele país trabalhavam 177 professores dou-
tores, contra os 108 que estavam no Brasil(18).

16. Outra forma é a intensa troca de informações
técnicas entre as partes.

17. PROCHNIK, V. "A Cooperação Universidade/
Empresa: tendências internacionais recentes no setor
de Informática", op. cito

18. TIGRE, P. B. The Mexican Professional Elec-
tronics Industry and Technology. Relatório de Pes-
quisa para a UNIDO, México, 1983.
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TABELA V: Participação da Ciência da Computação nos Recursos Concedidos pelo CNPq e CAPES

(a) (b) (c) (d) (e) (')
Número de bolsas Número de bolsas Número de bolsas Número de bolsis- Número dê bolsas Número de bolsas (ald) (ble) (cIf)

de pesquisa em de doutorado no de doutorado no tas de pesquisa de doutorado no de doutorado no

ANO ciências da Brasil em ciências exterior em ciên- em todo CNPq Brasil CNPq + exterior CNPq +
computação da computação cias da computação CAPES CAPES

1980 6 42 (1) 1878 1093 (1) 0,31 % 3,8% (1)

1981 8 39 31 2106 1240 1188 0,37% 3,1 % 2,6%
1982 24 41 41 2628 1350 1308 0,91 % 3,0% 3,1 %
1983 23 38 47 2970 1585 1315 0,77% 2,4% 3,6%
1984 17 40 43 2996 1848 1264 0,56% 2,1 % 3,4%
1985 37 51 52 4091 2167 1412 0,90% 2,4% 3,7%

Fonte: CNPq, citada em CATIO e alli.
Nota: (1) não disponível

II. 3. A fase mais recente

Em anos mais recentes, as condições de tra-
balho nos centros de pesquisa universitários
agravaram-se. Mesmo dentro do sistema uni-
versitário, atingido como um todo pela contra-
tação de verbas e de salários, a pesquisa na área
de informática recebeu, em algumas dimensões,
apoio menor do que o concedido a outras áreas.

Considerando-se que o CNPq dividiu a pes-
quisa científica no Brasil em 27 áreas de atuação,
uma distribuição proporcional ao número de
áreas resultaria numa participação, para cada
uma delas, de aproximadamente 3,7%(19). Pesqui-
sadores qualificados da área de ínformãtíca'ê" ar-
gumentam que, devido ao caráter estratégico da
indústria de informática é à "demanda pre-
datória de pessoal qualificado por parte do setor
industrial e de serviços"(21), a participação da
área de ciências da computação no montante
global de recursos disponíveis deveria ser maior
do que a média.

Entretanto, pelo menos no caso dos recursos
oriundos do CNPq e da CAPES, isso não se veri-
fica. Tanto em termos de bolsas de pesquisa
como em termos de bolsas de doutorado no país
e no exterior, a participação da área de ciências
da computação é inferior à média, como se pode
ver na Tabela V. O mesmo acontece com relação
aos recursos do CNPq destinados a auxílio-
pesquisa e a bolsas de iniciação científica e de
mestrado.

As deficiências em termos de equipamentos
acompanharam o baixo índice de formação de
pesquisadores na área de informática. Em 1984,
visitei alguns dos centros de pesquisa univer-
sitária na área de informática e das principais
empresas do setor. Os laboratórios das empresas,
à época, já eram muito mais bem equipados do
que os das universidades. A distância entre os
dois tipos de instituições, desde então, aumen-

tou bastante.
Note-se ainda que, mesmo para uma dada

soma de recursos, uma empresa equipa-se de
forma mais eficiente do que uma universidade,
porque o processo de licitação, nesta última, é
bem mais demorado, dirhinuindo, numa época
de inflação alta, o seu poder aquisitivo. No caso
de peças ou instrumentos importados, o proble-
ma ainda é maior, como pude constatar assistin-
do, em 1986, a uma reunião de pesquisadores
com um dos organizadores do Plano de Apoio
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

Os pesquisadores brasileiros, para suplantar
essas dificuldades, têm usado parte do seu tem-
po confeccionando seus próprios instrumentos
de trabalho. Observei, por exemplo, na visita aos
centros que "alguns dos equipamentos utiliza-
dos no Laboratório de Eletrônica Digital da Uni-
versidade de Campinas foram aprimorados por
professores e alunos, havendo casos de repasse
de tecnologia a empresas vizinhas. Note-se, po-
rém, que nesse caso o esforço inovador foi cir-
cunstancial e não cumulativo, desviando parte
do tempo da equipe dos projetos em que estava
interessada "(22).

A atuação dos órgãos governamentais de fo-
mento à pesquisa, segundo os pesquisadores da
área de informática, também dificulta o trabalho
acadêmico. Os pesquisadores se queixam, em

19. Uma distribuição proporcional ao número de
alunos de pós-graduação, entretanto, levaria a resul-
tados diversos.

20. CATIO, A. J.; MENASCÊ, D. A.; LUCENA FI-
LHO, G. J.; CAMPOS, I. M.; MOURA, J. A. e CASTI-
LHO, J. M. V. Diagnóstico e sugestões relativas à capa-
citação tecnológica em informática, Rio de Janeiro,
1986 (mimeo).

21. Idem, ibidem.
22. PROCHNIK, V. Oportunidades de fomento no

setor de informática, ·op. citop. 23.
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primeiro lugar, da excessiva morosidade no
exame e aprovação de projetos e na liberação de
recursos. Freqüentemente, segundo eles, entre a
entrada do projeto nas instituições de apoio e o
recebimento da parcela inicial, passa-se mais de
um ano(23).

Outro ponto de atrito entre os pesquisadores
e esses órgãos é a determinação dos critérios de
aprovação de projetos. Segundo os professores,
os critérios não são bem definidos e, mais im-
portante, não há um plano global, definindo e
classificando prioridades de pesquisa na área.

Apresentei, até este ponto, os problemas da
pesquisa em informática com relação aos seus
principais insumos - pessoal especializado,
equipamento, recursos financeiros, interação
com os órgãos de fomento e determinação de
prioridades. Mostro, a seguir, algumas das con-
seqüências desses fatos sobre os resultados
atingidos.

Segundo o Plano Integrado de Pesquisa em
Computação (PIP/0, elaborado em conjunto pe-
los principais centros de pesquisa em infor-
mática em 1984, "observa-se hoje que a
indústria nacional de informática, criada na sua
maioria por profissionais egressos do sistema
universitário brasileiro, já superou, em muitos
casos, o estágio de conhecimento em que se en-
contram as universidades (com exceção, talvez,
de algumas áreas básicas)"(24).O diagnóstico é cla-
ro e a situação, desde então, agravou-se.

Observa-se, por exemplo, que centros de pes-
quisas conduzem, hoje em dia, estudos nas mes-
mas áreas em que atuam as empresas, como
redes locais, bancos de dados e ccmpiladores'ê",
Em alguns casos, existem centros desenvolven-
do projetos que já foram feitos por empresas.
Firmas como a COBRA e a SCOPUS, por exem-
plo, já dominaram integralmente a tecnologia
UNIX. Apesar disso, algumas universidades
ainda estão trabalhando em projetos seme-
lhantes.

A execução de projetos como esses não traz
nenhuma contribuição nova para o desenvolvi-
mento tecnológico nacional. A pior con-
seqüência, entretanto, está relacionada à for-
mação de novos pesquisadores. Se a tecnologia
evolui rapidamente e se as universidades traba-
lham na mesma fronteira tecnológica que as
empresas, os técnicos que ingressarem no mer-
cado de trabalho, após terem participado, por al-
guns anos, de um projeto dentro de uma uni-
versidade, estarão defasados em relação à fron-
teira tecnológica em que as empresas estiverem
atuando nesse momento posterior. Para evitar
essa situação, é necessário que os projetos de
pesquisa executados nas universidades estejam
à frente das áreas de fronteira em que estiverem
operando as empresas.

As firmas, privadas ou estatais, dificilmente
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investem em projetos que só se tornarão econo-
micamente viáveis após um longo período de
maturação, o que é especialmente válido para as
empresas brasileiras, de porte bem menor do
que as firmas líderes no mercado internacional.
Além do prazo requerido para o retorno do capi-
tal investido, quanto mais avançado for um
projeto em relação à fronteira de trabalho do
momento, maiores serão os riscos de insucesso.

Já para as universidades é mais interessante a
realização de pesquisas em áreas novas, nas
quais muitos tópicos ainda são obscuros e técni-
cas diferentes concorrem entre si, sem que se
tenha certeza de quais soluções serão preferidas.
São projetos de caráter mais especulativo, que
requerem maior criatividade e um contato mais
próximo com a evolução das ciências correlatas.

Projetos dessa natureza têm conseqüências
importantes para o desenvolvimento tecnoló-
gico do sistema empresarial. Ao realizá-los, a
universidade estará criando uma capacitação
técnica que será extremamente útil quando, pos-
teriormente, as empresas vierem a se interessar
pela nova área.

No momento, por exemplo, praticamente
não há no Brasil pesquisa nas áreas de computa-
dores de quinta geração e de processadores para-
lelos, apesar de ser possível realizar, nos dois
campos, projetos de envergadura relativamente
reduzida sobre aspectos específicos. Assim, uma
empresa que porventura venha a se interessar
por aplicações nessas áreas não encontrará capa-
citação técnica e recursos humanos especializa-
dos no Brasil no montante requerido para a exe-
cução de um programa de desenvolvimento tec-
nológico.

Apesar dos problemas mencionados, a in-
teração entre universidades e empresas, segun-
do as informações levantadas, tem crescido bas-
tante nos últimos anos.

Os dados sobre os contratos entre universi-
dades e empresas estatais são os mais escassos.
As evidências são, entretanto, de que o contato
entre as universidades e empresas como Te-
lebrás, Petrobrás, etc. continua crescendo. A im-
portância desses contatos advém das necessi-
dades relativamente sofisticadas dessas empre-
sas em termos de tecnologia. Segundo o diretor
do Rio Datacentro - centro de processamento
de dados da PUC-RJ -, o já citado Prof. Dr. Luís

23" SOCIEDADE BRASILEIRA DE COMPU-
TAÇAO. Plano Integrado de Pesquisa em Compu-
tação (PIP/C), Rio de Janeiro, 1984 (mimeo).

24. Idem, ibidem, p. 3.

25. Segundo informações de pe~uisadores da área.
Não se exclui, entretanto, a possibilidade de que al-
guns projetos, dentro dos tópicos mencionados, abor-
dem pontos ainda relevantes.
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Martins, os contratos com as empresas estatais,
em comparação com os realizados com empre-
sas privadas, referem-se a tópicos mais avan-
çados, despertando, nesse sentido, maior inte-
resse entre os pesquisadores universitários. No
momento, por exemplo, empresas como Vale
do Rio Doce, Petrobrás, Embratel, etc. iniciam
pesquisas sobre inteligência artificial, para as
quais a contribuição das universidades poderia
ser significativa.

Uma segunda categoria de relações entre o
sistema empresarial e as universidades diz res-
peito aos pólos de tecnologia de ponta, criados
em torno de centros universitários de pesquisa.
Já estão estabelecidos centros importantes em
São Carlos e Campinas (São Paulo), Santa Rita
do Sapucaí (Minas Gerais), e os do Rio de Janei-
ro e Rio Grande do Sul. Vários centros estão em
fase de criação ou de crescimento, como Santa
Catarina, etc.

As principais características desses pólos são o
forte apoio dos governos locais e estaduais e das
empresas já instaladas, o envolvimento dos
centros universitários de pesquisa, o interesse
em criar novas empresas de pequeno porte, jun-
to com o esforço em atrair firmas maiores e a
institucionalização das relações entre universi-
dades e empresas. Quanto à primeira carac-
terística, o apoio dos governos e empresários,
observa-se, por exemplo, que o governo do Rio
Grande do Sul participa da montagem de um
laboratório para formar e aperfeiçoar recursos
humanos na área de microeletrônica, junto com
empresas do setor, a ser operado por professores
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul;
a prefeitura de Santa Rita de Sapucaí ajuda a di-
vulgar o pólo entre grandes empresas localiza-
das em outros estados; o governo municipal do
Rio de Janeiro criou um conselho de desenvol-
vimento econômico do qual fazem parte os rei-
tores das universidades localizadas nesta cidade,
e a Secretaria da Indústria e Comércio do Estado
dê São Paulo opera o Centro de Desenvolvi-
mento de Indústrias Nascentes (CEDIN) em São
Carlos. Além dessas iniciativas pouco comuns,
todos os governos concedem vantagens fiscais e
creditícias para as empresas de tecnologia de
ponta e preparam a infra-estrutura dos locais
onde se instalam as empresas.

O envolvimento das universidades locais é
grande, explicando, nos centros menores, o sur-
gimento dos pólos e contribuindo, nos maiores,
para o seu desenvolvimento. Observa-se, em
muitos casos, que entre os segmentos indus-
triais mais dinâmicos, alguns deles correspon-
dem exatamente às linhas de pesquisa privile-
giadas pelos centros universitários, como é o
caso das indústrias de telecomunicações, no Rio
Grande do Sul e Santa Rita do Sapucaí, e das
empresas que lidam com materiais avançados,

em São Carlos.
A vocação dos pólos, entretanto, sofre outras

influências. No Rio de Janeiro, há interesse .em
expandir o parque industrial fornecedor de
partes, peças e matérias-primas, complementan-
do a estrutura industrial. No Rio Grande do Sul,
as empresas voltam-se para a automação indus-
trial e o controle de processos, visando a atender
à demanda local do parque industrial mais tra-
dicional - calçados, indústria metal-mecânica,
implementos agrícolas, etc.

O interesse pelas microempresas é grande.
Elas contam com salas para iniciar suas ope-
rações, compartilham laboratórios de pesquisa e
recebem auxílio técnico e financeiro. Os exem-
plos de microempresas bem-sucedidas, geral-
mente formadas por ex-alunos e ex-professores,
aparecem com destaque nas publicações para
fins publicitários dos pólos. Também não é inco-
mum encontrar associações entre essas empre-
sas, que precisam de capital, e grandes firmas lo-
cais, interessadas nos seus projetos.

Por último, cabe destacar a existência, em to-
dos os pólos citados, de instituições cujas obri-
gações abrangem desde' o gerenciamento dos
pólos até a intermediação entre as universi-
dades e as empresas. A RIOTEC, por exemplo,
propõe-se a realizar serviços de recepção e teste
de componentes, estabelecer padrões de quali-
dade, administrar o uso consorciado de equipa-
mentos de CAD/CAM, intermediar projetos das
universidades para as empresas e implantar in-
cubadeiras de novas empresas.

Já foram mencionados aspectos da interação
universidade/empresa com empresas estatais e
pequenas empresas. A cooperação com as gran-
des empresas nacionais também é extensa, como
é visto a seguir.

O exemplo da ITAUTEC foi seguido por
quase todas as grandes empresas do setor. Exis-
tem informações de contratos entre universi-
dades e a PROLÓGICA, ITAUTEC, ELEBRA e
SID. Na fase mais recente do desenvolvimento
da indústria, destaca-se, pelos seus objetivos, o
programa da SID.

Esse programa abrange convênios com nove
instituições de pesquisa - universidades e ins-
titutos de pesquisa - e a sua característica prin-
cipal é a ausência de objetivos específicos em
termos de produtos ou processos a serem desen-
volvidos. A SID tem direito de acesso às pesqui-
sas em andamento, sem poder selecionar os ter-
mos escolhidos pelos pesquisadores ou alterar
os rumos do trabalho científico. Pelos contratos
firmados, serão organizados seminários entre os
pesquisadores e funcionários da SID, nos quais
serão debatidas as pesquisas em fase de execução.
A SID também poderá consultar documentos e
visitar os laboratórios, recebendo explicações so-
bre os trabalhos em desenvolvimento.
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Para a empresa, um programa dessa natureza
traz várias vantagens, entre as quais destacam-se
as seguintes:

I. tempo - os resultados das pesquisas demo-
ram a ser publicados. A SID tem acesso a esses
resultados antes da sua publicação;
11.conteúdo - as publicações não esclarecem
aspectos pormenorizados. O acesso direto aos
pesquisadores permite obter informações
mais interessantes; e
Ill. interesse - os pesquisadores continuam
trabalhando nas linhas em que estão mais
motivados. Com isso,· a SID tem maior cer-
teza de que haverá retorno ao seu investi-
mento.
O programa da SID, maior empresa do setor,

sugere que, apesar das condições de trabalho ad-
versas, os principais centros universitários reali-
zam pesquisas relevantes para o desenvolvi-
mento- da informática.

O crescimento da interação entre empresas e
universidades, apresentado, em linhas gerais,
acima, é um indicador do potencial de contri-
buição desta instituição para o desenvolvimen-
to da informática no Brasil. No entanto, os pro-
blemas com que se deparam os centros de pes-
quisa em informática, também mencionados,
ainda persistem. Uma solução possível, sugeri-
da pelos próprios centros, é apresentada na
próxima seção.

111.A PROPOSTA UNIVERSITÁRIA

A partir de uma crescente conscientização so-
bre os problemas descritos, os pesquisadores
universitários, reunidos na Sociedade Brasileira
de Computação, propuseram ao governo, em
1984, um plano de pesquisa (PIP /C), para a área
de computação, capaz de inverter as tendências
atuais de declínio. O plano parte da premissa de
que as universidades devem se dedicar às áreas
de fronteira e as suas proposições incluem um
aumento substancial dos recursos para pesquisa;
ensino e infra-estrutura; a planificação, a nível
nacional, das prioridades de pesquisa; uma nova
forma de interação com os órgãos financiadores
e uma lista de projetos de pesquisa, classificados
segundo critérios de prioridades, por área de
conhecimentovv dentro do campo da com-
putação.

Existem pelo menos duas versões, pouco
diferentes, para a operacionalização da proposta
do PIP /c. Nas duas são previstas a existência de

26. O PIP/e identifica as seguintes áreas prio-
ritárias para pesquisa: arquitetura de sistemas digi-
tais, sistemas distribuídos, engenharia de software,
base de dados, projeto assistido por computador e
computação gráfica, inteligência artificial, processa-
mento de sinais e reconhecimento de padrões, ma-
temática computacional e fundamentos da compu-
tação.
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comissões por área de conhecimento, compostas
por pesquisadores das instituições de pesquisas,
e de uma comissão de coordenação, composta
por representantes dos órgãos financiadores, as-
sociações do setor, Ministério da Ciência e Tec-
nologia e da Sociedade Brasileira de Com-
putação.

Em ambas as versões, os projetos de pesquisa
seriam examinados pelas comissões por área. À
comissão de coordenação caberia compatibilizar
os recursos disponíveis com os projetos já clas-
sificados em ordem de prioridade. Note-se que
uma das diferenças mais importantes em
relação aos procedimentos atuais é a maior par-
ticipação dos pesquisadores na análise dos proje-
tos, o que é uma demanda antiga de toda a co-
munidade científica brasileira.

Outra diferença importante reside na con-
fecção de um plano para estabelecer as diretrizes
gerais de pesquisa em informática, cuja flexibili-
dade estaria assegurada por revisões anuais.
Nesse ponto as duas versões divergem. Enquan-
to a versão procedente da área científica prevê
que esse plano seria elaborado pelas comissões
de área, a versão oriunda de um dos órgãos de
financiamento aloca essa função à comissão de
coordenação.

A terceira diferença relevante está na maior
rapidez com que os projetos de pesquisa seriam
analisados. As duas versões prevêem que a pri-
meira liberação de recursos ocorreria no
máximo seis meses. após a entrega dos projetos.

O PIP /C foi um dos documentos utilizados
na confecção do Primeiro Plano Nacional de In-
formática - PLANIN. A nova forma de in-
teração com os órgãos financiadores, apesar das
simpatias que despertou, ainda não foi im-
plantada.

E consenso que, entre os principais problemas
atuais da indústria nacional de informática, des-
taca-se a fraca geração interna de tecnologia.
Sabe-se também que os esforços particulares nes-
sa indústria serão tão mais bem-sucedidos quan-
to maior for a infra-estrutura externa, da qual a
base de conhecimento genérico e a formação de
pessoal qualificado de bom nível são elementos
essenciais.

Assim, justifica-se, a meu ver, o pleito dos
cientistas da área, cuja contribuição pode ser
bem mais significativa do que a atual. Por
último, cabe ressaltar que, em muitas di-
mensões, a proposta dos pesquisadores em in-
formática reúne muitas das aspirações da comu-
nidade científica brasileira, como maior volume
de verbas para pesquisa e responsabilidade cres-
cente sobre a sua aplicação. A adoção do PIP /C
representaria, nesse sentido, uma inovação im-
portante, que certamente abriria caminho para a
sua utilização por outras áreas da comunidade
científica. O


